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    Nota do editor


    O uso é a melhor – ou mesmo a única – maneira de preservar a cidade e a arquitetura, afirma um dos autores desta coletânea. No retrofit, preservação vem acompanhada de atualização. Atualização de edifícios e espaços para atender a exigências contemporâneas de conforto, de segurança, de acessibilidade... De uso.


    É nesse processo de modernizar respeitando aquilo que já existe que estão a beleza e os desafios do retrofit. Retrofitar exige articular conhecimentos que vão além da arquitetura. É um campo de trabalho que envolve também engenharia, design, história, meio ambiente. É, ainda, uma estratégia de revitalização urbana, conservação do patrimônio e valorização econômica de regiões degradadas, especialmente aquelas que já contam com infraestrutura instalada, mas possuem poucas áreas livres disponíveis.


    Assinado por profissionais que, com suas diferentes expertises, estão contribuindo para o aprimoramento do retrofit no Brasil, este livro também reafirma valores que pautam a atuação do Senac São Paulo, como ética, sustentabilidade e transformação social.

  

  
    Apresentação


    Este livro é um esforço coletivo que observa o retrofit no Brasil sob ângulos técnicos, econômicos, jurídicos e urbanos. Reúne 12 capítulos escritos por autores de formações diversas (engenharia, arquitetura, urbanismo, direito, administração, meio ambiente), e o resultado é uma obra plural e complementar, que apresenta o retrofit não apenas como técnica de requalificação de edifícios mas também em seu aspecto econômico, jurídico e executivo, como instrumento de política urbana, sustentabilidade ambiental e de inclusão social – crescer sem demolir, inovar sem desperdiçar, projetar o futuro com o que já está de pé.


    Os dois capítulos iniciais — de Carlos Alberto de Moraes Borges e Carlos Augusto ­Mattei Faggin — estabelecem as bases conceituais e históricas da obra.


    Carlos Borges oferece uma leitura abrangente e técnica do retrofit como fenômeno construtivo, econômico e urbano. O autor situa o retrofit como um processo de modernização e adaptação de edificações existentes às exigências atuais de uso, desempenho e sustentabilidade. Mais do que uma reforma, o retrofit é apresentado como um campo técnico multidisciplinar que integra arquitetura, engenharia, design, história e gestão. O autor destaca o crescimento da demanda por projetos de retrofit em áreas centrais consolidadas, especialmente em São Paulo, impulsionado por políticas públicas e incentivos fiscais e pela saturação do solo urbano. O retrofit, nesse contexto, surge como estratégia de revitalização urbana, conservação do patrimônio e valorização econômica de regiões degradadas, especialmente aquelas com infraestrutura instalada e poucas áreas livres disponíveis. Segundo Borges, a decisão de realizar um retrofit pode nascer de necessidades técnicas, legais ou de mercado. Em alguns casos, visa corrigir patologias, eliminar riscos à segurança, ou atender a novas exigências normativas; em outros, representa uma oportunidade de negócio, como na conversão de edifícios comerciais em residenciais ou corporativos mais eficientes. Com propriedade, Borges destaca a noção de vida útil, manutenção e durabilidade como pilares econômicos da sustentabilidade e mostra que o retrofit não apenas prolonga o ciclo de vida das edificações como também gera valor pelo tempo – reduzindo custos futuros, elevando desempenho e agregando valor patrimonial. Borges dedica parte significativa do artigo às modalidades de contratação e à gestão de riscos, e recomenda modelos híbridos de alocação de risco, nos quais construtor e contratante compartilham responsabilidades e definem contingências claras para custos e prazos. Borges sintetiza o retrofit como a arte de equilibrar o possível e o desejável – entre o desempenho ideal e as limitações técnicas, entre a preservação e a modernização, entre o custo e o valor social. Para ele, o retrofit representa uma oportunidade estratégica para o setor da construção civil brasileira: renovar sem desperdiçar, valorizar sem demolir e inovar com responsabilidade técnica e ambiental.


    Carlos Augusto Mattei Faggin assina um capítulo de caráter conceitual e histórico. O autor busca resgatar a origem e o significado do termo “retrofit”, analisando suas diversas interpretações no contexto internacional e no brasileiro. Faggin reconstrói a trajetória do retrofit, desde sua origem europeia e industrial até sua incorporação no vocabulário brasileiro da arquitetura. Mostra que o retrofit nasceu da necessidade de compatibilizar memória e inovação e que, ao contrário da reforma ou do restauro, busca atualizar edifícios antigos às exigências contemporâneas de uso, conforto e segurança. O autor propõe uma tipologia clara – retrofit leve, intermediário e pesado – e situa o fenômeno como expressão da sustentabilidade urbana: a cidade que se renova sem expandir seus limites. Faggin amplia a discussão para o campo urbano, considerando o retrofit uma ferramenta fundamental para a sustentabilidade das cidades. Em vez de expandir o perímetro urbano e consumir novos recursos, a requalificação de edifícios existentes promove adensamento inteligente, redução de deslocamentos e aproveitamento da infraestrutura já instalada. O autor destaca o potencial econômico e ambiental do retrofit, e como importante indutor de empregos qualificados. Do ponto de vista social, Faggin reforça a importância da preservação da memória e da identidade urbana, ressaltando que o retrofit, ao revitalizar edifícios antigos, reconecta a população à história das cidades e cria continuidade entre passado e futuro. Para Faggin, o retrofit representa uma forma de repensar a própria ideia de progresso na arquitetura e na engenharia: em vez de destruir e reconstruir, o futuro está em adaptar, requalificar e dar novos usos ao que já existe. Essa filosofia, afirma o autor, exige mudança de mentalidade – do poder público, dos projetistas e dos empreendedores – para reconhecer que a cidade contemporânea deve crescer por transformação, e não por substituição. O capítulo de Carlos Faggin situa o retrofit como um conceito técnico e cultural, que transcende o campo da construção civil e alcança o planejamento urbano, a economia e o meio ambiente.


    O território prático da engenharia e do can­teiro pauta os capítulos de Ercio Thomaz e ­Marcos Ferreira Gavião.


    Ercio Thomaz destaca que toda requalificação predial exige conhecer detalhadamente o estado da edificação existente, uma vez que decisões de projeto e orçamento dependem da correta avaliação de riscos, patologias e potencial de adaptação do imóvel. O autor apresenta um método detalhado de inspeção técnica de edificações com potencial de retrofit, ressaltando que a viabilidade de qualquer projeto começa pela qualidade do diagnóstico. Cada elemento – fundação, estrutura, fachadas, instalações – deve ser analisado com precisão, pois é ali que se revelam os riscos ocultos e as oportunidades de reúso. Thomaz alerta que, sem uma inspeção detalhada, o risco de o custo real superar o orçamento pode chegar a 50% ou até 100%. Já com planejamento e levantamentos completos, os desvios tendem a se limitar a 10% ou 20%, o que mostra a importância dessa fase preparatória. O autor estrutura o processo de inspeção em módulos correspondentes aos sistemas construtivos principais, descrevendo as verificações específicas de cada um, e propõe um sistema de pontuação técnica que permite quantificar o estado geral da edificação, reunindo dados de todos os sistemas inspecionados. A classificação pondera os seguintes aspectos: localização e implantação da obra; fundações, contenções e subsolos; superestrutura; alvenarias; revestimentos e fachadas; coberturas e caixilharias; instalações elétricas, hidrossanitárias, de gás e incêndio. Thomaz dedica seções específicas às instalações prediais, que muitas vezes concentram os maiores riscos de segurança e custos de substituição, e recomenda inspeções com engenheiros especialistas. A classificação proposta por Thomaz resulta em uma nota final que expressa o nível de conservação e o potencial de retrofit do imóvel. Essa metodologia visa reduzir a subjetividade e facilitar a tomada de decisão de incorporadores e investidores. Thomaz lembra que a nota mais baixa em qualquer sistema pode comprometer o conjunto, exigindo reforços estruturais ou inviabilizando a aquisição. Para Ercio Thomaz, a inspeção técnica é mais do que diagnóstico: é a primeira etapa do projeto de requalificação, o elo que conecta o passado construtivo à nova vida do edifício.


    O capítulo de Marcos Gavião reúne vinte anos de experiências em retrofit na cidade de São Paulo, majoritariamente no centro, expondo avanços, dificuldades e condicionantes que influenciam a viabilidade desses projetos. Os casos práticos apresentam, com lições-chave: conversão de hotel em residencial; conversão de edifício de escritórios em residencial; ­conversão com nova torre no fundo do lote, e conversão de escritórios em residencial. Gavião também observa que a ampliação dos coeficientes de aproveitamento, que determinam o potencial construtivo do imóvel e seus reflexos, faz com que os edifícios construídos dentro de regras mais restritivas sejam desfavorecidos e as empresas deem preferência para a sua demolição e a construção de uma edificação nova no local, em vez do retrofit. Gavião propõe a revisão e a expansão da política pública de incentivo ao retrofit (aplicada ao centro de São Paulo) para o restante de cidade, permitindo que a possibilidade do projeto de retrofit seja ao menos considerada. O autor observa que, na lei municipal atual, é necessário que o edifício existente tenha sido concluído em determinada data para a aplicação de incentivos e que daqui a poucos anos vários edifícios terão envelhecido e deixarão de ser incluídos no programa, por tratar-se de uma data fixa. O capítulo de Gavião demonstra que retrofit é estratégia, e não apenas obra: combina planejamento técnico e jurídico, engenharia de soluções de incêndio, gestão de risco documental, leitura patrimonial e inteligência regulatória. Para escalar essa agenda, o autor recomenda diagnóstico técnico-profundo (antes de comprar e ­projetar), interlocução ­precoce com órgãos públicos/patrimônio/bombeiros, levantamentos cadastrais completos e políticas públicas abrangentes que coloquem o retrofit em condições reais de competição com a construção nova. Marcos Gavião encerra o capítulo ressaltando o papel dos arquitetos como mediadores entre a técnica e o valor simbólico da cidade. O retrofit, diz ele, é mais que um projeto de engenharia – é um gesto cultural e urbano, que exige sensibilidade, rigor técnico e visão de longo prazo.


    O capítulo de Mauricio Linn Bianchi é construído a partir de uma vivência ímpar: dez anos à frente do retrofit do maior complexo hoteleiro e cultural de São Paulo – o Cidade Matarazzo. Mais do que relatar um caso, o autor transforma essa experiência em um manual técnico e gerencial sobre os fatores que determinam o sucesso ou o fracasso de obras de retrofit. Com milhões de horas de trabalho em campo, o empreendimento é tomado como estudo de caso para compreender o nível de complexidade que distingue o retrofit de qualquer outro tipo de obra. Bianchi define o retrofit como uma engenharia de compatibilização entre o novo e o existente, em que cada decisão técnica repercute em custos, prazos e riscos. Seu princípio metodológico é claro: “Planejar devagar para agir rapidamente”. O autor reforça que o retrofit deve seguir conceitos distintos da construção convencional. Em obras novas, os parâmetros são conhecidos desde o início; no retrofit, a incerteza é a regra, e a gestão precisa ser moldada para lidar com ela. Bianchi descreve o planejamento de riscos como eixo central do processo. Antes de qualquer intervenção, devem ser avaliadas as condições estruturais, as técnicas construtivas originais e os materiais utilizados. Cita a Curva de MacLeamy, que relaciona o esforço de planejamento ao impacto sobre o custo e o prazo: quanto mais antecipadas forem as decisões de projeto, menores os riscos de desvios e retrabalhos. Também recomenda que a equipe envolva profissionais de diversas especialidades – engenharia estrutural, restauro, instalações, arquitetura, patrimônio e segurança – em um comitê multidisciplinar, responsável por definir e validar cada etapa do projeto. Inspirado no conceito think slow, act fast, Bianchi sustenta que o retrofit deve privilegiar a fase de concepção e planejamento, com ampla discussão e múltiplas alternativas de solução. Segundo o autor, cada pergunta feita antes da obra evita um problema no canteiro. Um dos alertas mais contundentes do autor é contra o que chama de “execução criativa” – expressão usada para descrever a improvisação no canteiro de obras em razão de lacunas de projeto. Quando o projeto é incompleto, a obra passa a ser decidida por quem está no campo, e cada decisão improvisada pode gerar uma cadeia de consequências imprevisíveis. ­Bianchi sustenta que toda obra de retrofit deve se apoiar em uma matriz de gestão que equilibre os três eixos fundamentais – Prazo, Qualidade e Custo (PQC) – e que a prioridade entre eles varia conforme o tipo de empreendimento. O autor encerra seu artigo defendendo a profissionalização da gestão de retrofits, que exige competências específicas ainda raras no mercado brasileiro. Os gestores devem reunir experiência prática, domínio técnico, capacidade de comunicação e resiliência emocional. Bianchi também enfatiza o valor da memória técnica das obras: a documentação detalhada, os registros fotográficos e os relatórios de campo são fundamentais para futuras manutenções e auditorias. O capítulo de Mauricio Bianchi é, ao mesmo tempo, um testemunho técnico e um tratado de gestão.


    Prosseguindo no livro, o capítulo que assino com Eduardo Akira Sugino (“Sobre a aprovação de obras nos condomínios”) organiza, com viés prático-jurídico, o que um condomínio precisa saber para aprovar obras, mapeando tipologias legais, quóruns, hipóteses excepcionais e tendências legislativas que facilitam decisões coletivas. Analisamos os diversos quóruns para a aprovação condominial de diversos tipos de obra e indicamos caminhos de solução legalmente previstos para a solução de impasses condominiais, em relação a obras de retrofit ditadas por motivos urbanísticos/arquitetônicos e por desgaste ou depreciação das unidades em relação ao valor dos terrenos. A noção de “motivos arquitetônicos” – que é um conceito aberto – dá condições para deliberações condominiais coerentes com políticas de requalificação/retrofit, o mesmo ocorrendo em relação a desgaste/depreciação das unidades em relação ao valor do terreno, que possibilitam a alienação total da edificação pelo mesmo quórum qualificado, com proteção econômica aos dissidentes. O texto evidencia a substituição da unanimidade por maiorias qualificadas em diversos ramos, com destaque para a Lei nº 14.405/2022, que trocou a unanimidade por 2/3 para mudança de destinação do edifício/unidade – alinhando o condomínio às agendas urbanas (conversão de usos, habitação no centro, retrofit de estoque ocioso). A matéria propõe uma leitura evolutiva do direito condominial: o condomínio como organismo vivo, que precisa se adaptar às novas demandas sociais, tecnológicas e urbanas


    Em outro capítulo, aprofundo a análise sobre a aplicação das normas técnicas, de desempenho e de garantia às obras de retrofit. Demonstro que a exclusão literal de aplicação de certas normas ao retrofit (como a NBR 15575 e a NBR 17170) não exime o profissional da obrigação de garantir qualidade, segurança e desempenho. Diferencio normas ­prescritivas (que indicam o “como fazer”) e normas de desempenho (que fixam o resultado esperado), ressaltando que ambas coexistem e são complementares. Proponho um raciocínio jurídico-­-técnico fundamentado na razoabilidade e na equivalência de resultados, defendendo que o retrofit é regido por um sistema de proteção ao consumidor e à coletividade que se mantém íntegro, ainda que adaptado. Apresento bases para a concessão de garantias em retrofit, com fundamento na própria NBR 17170. Destaco que o retrofit deve atender às normas de acessibilidade e às instruções técnicas dos Corpos de Bombeiros, sob pena de inviabilidade legal do empreendimento. Quando o cumprimento integral for inviável, admite-se a flexibilização com equivalência técnica, mediante laudo. O dever de informar o usuário ou comprador sobre limitações do retrofit – em comparação a padrões de edificações novas – é essencial para garantir transparência, segurança jurídica e proteção ao consumidor. Em síntese, o capítulo estabelece um panorama jurídico e técnico sobre a aplicação das normas brasileiras de construção civil às obras de retrofit.


    A sustentabilidade e acessibilidade aparecem como eixos transversais do livro, com destaque para os capítulos de Silvana Serafino Cambiaghi e Ricardo Pedro Guazzelli Rosario.


    Silvana Cambiaghi sustenta com muita propriedade que o retrofit – entendido como processo de requalificação física, tecnológica e simbólica – é mais do que uma atualização técnica: é uma oportunidade de reconstruir a relação entre arquitetura e ser humano. Ela diferencia dois tipos de retrofit: (1) retrofit técnico, centrado apenas na eficiência e na modernização dos sistemas construtivos (instalações elétricas, hidráulicas, térmicas, etc.), e (2) retrofit humanizado e sustentável, que integra a dimensão técnica à acessibilidade, ao conforto, à inclusão e ao bem-estar das pessoas. Cambiaghi propõe o retrofit humanizado e acessível, fundado nos princípios do desenho universal e da arquitetura inclusiva. Uma mudança de paradigma: colocar o ser humano no centro das decisões arquitetônicas. Cambiaghi destaca que o retrofit humanizado deve promover pertencimento, autonomia e conforto – especialmente para idosos, pessoas com deficiência, crianças, gestantes e indivíduos com mobilidade reduzida. Para ela, requalificar edifícios é também corrigir exclusões históricas, permitindo que o espaço construído atenda a todas as pessoas, independentemente de idade ou condição física. O retrofit acessível, ela afirma, é uma expressão de cidadania e de respeito à diversidade humana. Cambiaghi critica a negligência com a acessibilidade, que ainda é tratada como “custo adicional”, e não como direito humano e valor de projeto, e lembra que a arquitetura excludente – escadas sem rampas, banheiros inacessíveis, portas estreitas, desníveis – nega cidadania a parte expressiva da população. Afirma ainda que o retrofit, ao recuperar edificações existentes, oferece a oportunidade de corrigir essas exclusões históricas e adaptar os espaços à diversidade humana. Cambiaghi dedica grande parte do texto a explicar como o desenho universal deve orientar as intervenções de retrofit e apresenta os sete princípios do desenho universal, que servem como guia prático para o retrofit inclusivo. Um dos mitos combatidos pela autora é o de que acessibilidade e preservação são incompatíveis. Ela mostra, com exemplos nacionais e internacionais, que é possível conciliar tombamento e inclusão, desde que haja projeto técnico cuidadoso e criatividade arquitetônica. Silvana Cambiaghi conclui o capítulo reafirmando que o retrofit é uma oportunidade ética e estética. Mais do que atualizar edifícios, ele permite atualizar valores – de respeito à diversidade, empatia, cuidado e justiça espacial.


    Ricardo Rosario inicia seu capítulo enfatizando que o retrofit, além de um fenômeno técnico e econômico, é uma ferramenta essencial na redução dos impactos ambientais do setor da construção civil, pois a reabilitação de edificações existentes – em vez de demolição e reconstrução – reduz drasticamente o consumo de recursos naturais, as emissões de carbono e a geração de resíduos. Rosario analisa em detalhe as principais certificações ambientais internacionais aplicáveis a projetos de retrofit: LEED (Leadership in Energy and Environmental Design) e Aqua-HQE™ (Haute Qualité Environnementale), observando que ambas são instrumentos de avaliação e reconhecimento da sustentabilidade de edifícios e empreendimentos. Rosario amplia o foco para o LEED Neighborhood Development (LEED-ND), que reconhece a sustentabilidade em escala de bairro. O sistema avalia critérios ambientais, sociais e econômicos relacionados a localização inteligente, desenho urbano e infraestrutura verde. Um dos trechos mais instigantes do capítulo é dedicado ao retrofit sustentável de edifícios históricos, tema que o autor aborda por meio do modelo 3Ts: targets, tools, tasks (respectivamente, alvos, ferramentas e tarefas). O método, aplicado em experiências internacionais – como as vilas históricas do Canal de Suez (Egito) e o Heritage Building Retrofit Toolkit, de Londres –, oferece uma estrutura integrada para compatibilizar eficiência energética e preservação patrimonial. Rosario cita números impressionantes de programas europeus e britânicos de retrofit, ressaltando que, no Reino Unido, cerca de 80% dos edifícios atuais estarão em uso em 2050, exigindo estratégias de retrofit em larga escala; que os edifícios históricos respondem por 5% das emissões de carbono do país, sendo a modernização desses imóveis fundamental para atingir a neutralidade climática, e que as intervenções como isolamento térmico, ventilação natural e instalação de painéis solares integrados podem gerar excedente energético anual de até 3.300 kWh, sem afetar o patrimônio arquitetônico. Esses exemplos reforçam a tese de que o retrofit é o caminho ambientalmente mais eficiente para a renovação do parque edificado, unindo conservação e inovação. O autor encerra com uma reflexão sobre o retrofit como vetor de sustentabilidade ambiental e urbana e argumenta que o futuro das cidades depende da capacidade de modernizar sem demolir e de reciclar o ambiente construído com responsabilidade. Rosario propõe que o retrofit seja incorporado às políticas públicas de mitigação climática e aos planos diretores municipais, articulando incentivos fiscais, financiamento verde e certificações ambientais.


    João da Rocha Lima Jr. abre seu capítulo com uma constatação central: o retrofit é antes de tudo uma operação de valor, e não apenas uma intervenção técnica. Embora o discurso sobre requalificação, sustentabilidade e memória urbana seja relevante, a viabilidade econômica é o filtro decisivo que determina se o projeto sai do papel. Rocha Lima identifica três dimensões complementares do valor em projetos de retrofit: valor técnico, valor simbólico e valor econômico, ressaltando que um retrofit bem planejado deve equilibrar essas três dimensões, transformando qualidade construtiva e significado urbano em resultado financeiro sustentável. Ele apresenta uma leitura precisa sobre a formação e a captura do valor nos empreendimentos de retrofit, distinguindo preço, custo e valor econômico. Explica que o retrofit é uma operação de reconversão de capital: transforma o valor latente de edifícios obsoletos em valor realizável, reposicionando ativos no mercado imobiliário. O autor estrutura sua análise em torno de um eixo clássico da economia imobiliária: “Toda decisão de investimento deve ser guiada pela capacidade de o ativo gerar valor em relação ao capital empregado”. A partir desse princípio, ele examina os empreendimentos de retrofit sob a ótica da formação, da gestão e da captura do valor econômico, demonstrando que o sucesso financeiro dessas operações depende de uma leitura integrada entre mercado, custo, risco e uso futuro. Para Rocha Lima, o retrofit deve ser encarado como estratégia de capital estruturado, apoiado em análises de viabilidade, mecanismos financeiros específicos e governança profissional: seu sucesso depende de análises de viabilidade rigorosas, gestão profissionalizada e marcos regulatórios estáveis. Para ilustrar, Rocha Lima compara dois protótipos: o lançamento tradicional e o retrofit de igual porte. Mesmo com prazos mais curtos, o retrofit não alcançará a mesma taxa de retorno se o preço de aquisição do edifício for simplesmente o custo “economizado” da construção nova (estrutura e fundações já existentes). É necessário um desconto real sobre esse valor – o “preço de entrada” do retrofit deve ser reduzido de modo a compensar o menor preço de venda e os riscos maiores. Rocha Lima propõe a criação de mecanismos de governança público-privada e instrumentos financeiros de fomento, que permitam escalar o retrofit no ­Brasil como vetor de desenvolvimento econômico e ambiental. Rocha Lima finaliza observando que, no retrofit, o valor nasce da conta de trás para a frente. Não basta “reaproveitar estrutura”; é preciso precificar o ativo de entrada com desconto compatível com o menor preço de saída, as contingências técnicas e a taxa-meta superior – só assim o retrofit deixa de ser um gesto virtuoso e passa a ser um bom negócio.


    Adriana Levisky traz, em um de seus capítulos, uma abordagem conceitual; no outro, abordagem prática.


    No capítulo “Reforma, retrofit e requalificação no edifício e nas cidades: diferenças, confusões e oportunidades”, Adriana Levisky analisa o retrofit como conceito técnico e cultural, comparando-o, sob a ótica da legislação edilícia, à reforma e à requalificação. Derivado do inglês, o termo significa reequipar ou modernizar para aumentar a eficiência e expressa uma visão de sociedade que valoriza o passado e o aprimora com inovação, dados e governança. Retrofit é, portanto, uma cultura de eficiência e continuidade, e não uma intervenção ­isolada. Levisky observa que o Brasil avançou com a NBR 15575 (a Norma de Desempenho), que introduziu critérios de segurança, conforto e sustentabilidade. Contudo, o país ainda se limita ao mínimo normativo. Levisky propõe elevar a qualidade, incluir aspectos sociais, afetivos e de acessibilidade, e desenvolver uma cultura de monitoramento pós-obra, transformando o desempenho em processo contínuo. Na escala urbana, observa que o retrofit exige métricas para infraestrutura, mobilidade, moradia, lazer, segurança e memória urbana, integrando dados técnicos e sociais. Essa visão sistêmica, afirma a autora, é essencial para medir e aprimorar o desempenho das cidades – hoje, ainda carentes de bancos de dados integrados e governança duradoura. A autora observa que o país historicamente privilegia o “novo” – demolir para construir – e que apenas recentemente surgiram em São Paulo instrumentos como o Código de Obras (2017) e a Lei Requalifica Centro (2021), que estimulam a reforma e a requalificação de edifícios existentes, embora ainda sem métricas claras de desempenho. Levisky propõe criar métricas, monitoramento e integração entre academia, indústria, mercado e poder público, para que o retrofit se consolide como estratégia de requalificação sustentável. O verdadeiro avanço, diz ela, ocorrerá quando o ­Brasil transformar a preexistência – edificações e cidades – em ativos de futuro medidos por desempenho, eficiência e valor cultural.


    No capítulo “Relatos sobre licenciamento e retrofit: algumas experiências práticas”, Adriana Levisky examina a realidade do licenciamento de obras e requalificação urbana, e da gestão de projetos complexos, mostrando que a viabilidade dos retrofits depende de articulação institucional, clareza regulatória e mediação entre os órgãos públicos e a sociedade. Levisky articula experiências reais que ilustram as complexidades, oportunidades e carências institucionais do sistema urbano brasileiro, e destaca que o sucesso do licenciamento depende de estratégia, mediação e integração entre órgãos públicos e privados. A autora organiza os relatos em torno de três instrumentos legais – regularização, reforma e requalificação –, ­conectando-os a casos emblemáticos que demonstram a importância da mediação técnica e estratégica entre órgãos públicos, patrimônio histórico, segurança e acessibilidade. Cita como exemplo a Santa Casa de Misericórdia de São Paulo, cuja regularização foi possível graças a um Plano Diretor Hospitalar que conciliou preservação, segurança e acessibilidade, comprovando que o sucesso exige coordenação interdisciplinar e visão de longo prazo. Cita ainda projetos de reforma como o Cidade Matarazzo, o Hotel Tangará e os hospitais Albert Einstein e Rede D’Or, como prova de que licenciar é articular e negociar, e não apenas cumprir normas. Na requalificação, cita o caso do Hotel Jaraguá, cujo projeto tramitou em tempo recorde por força da Lei Requalifica Centro (Lei nº 17.577/2021), que trouxe simplificação normativa, observando que a combinação entre simplificação normativa, qualidade técnica e vontade política pode gerar eficiência e resultados. Cita finalmente as intervenções, como a Praça Victor Civita, os Parques da Água da Sabesp e o Museu a Céu Aberto Cratera de Colônia, que, segundo observa a autora, comprovaram o valor da governança compartilhada e de metodologias participativas. Levisky conclui que o sistema brasileiro de licenciamento é fragmentado e lento. Defende a criação de métricas, transparência e gestão integrada, transformando o licenciamento em instrumento de consenso e qualificação urbana. O retrofit, afirma, só avançará quando o país adotar uma cultura de governança e dados que unam técnica, legislação e visão pública do espaço urbano. A autora defende, ainda, que a cidade contemporânea deve se desenvolver por reconversão, em paralelo à expansão, e que o retrofit é expressão de uma nova ética urbana: crescer com o que já existe. Propõe a consolidação de políticas permanentes de requalificação urbana, integradas aos planos diretores, aos programas habitacionais e às metas de neutralidade de carbono.


    O conjunto de reflexões reunidas neste livro confirma que o retrofit ultrapassa a dimensão técnica para se afirmar como uma ética de intervenção sobre o ambiente construído. Mais do que reformar edifícios, o retrofit propõe reconhecer o valor do existente, integrar passado e futuro, e transformar a cidade a partir da inteligência de sua própria matéria.


    A modernização do espaço construído não se faz apenas por inovação tecnológica, mas pela capacidade de compatibilizar desempenho, segurança e uso. As normas, os parâmetros de qualidade e o licenciamento deixam de ser barreiras e passam a constituir o alicerce da credibilidade do setor. Ao mesmo tempo, a reabilitação de edifícios e áreas consolidadas traduz-se em política pública de sustentabilidade, ao reduzir emissões, preservar recursos e revitalizar centralidades urbanas.


    No âmbito condominial, ganha relevo a aplicação do princípio da função social da propriedade e da predominância do interesse coletivo sobre a resistência de uma minoria. A legislação evolui para reconhecer que, em determinadas circunstâncias, a requalificação do imóvel beneficia toda a coletividade urbana, seja por razões de segurança, salubridade, sustentabilidade ou revitalização de áreas centrais. As deliberações condominiais sobre obras de retrofit – especialmente, quando fundamentadas em motivos arquitetônicos ou urbanísticos – representam a concretização desse princípio, equilibrando o direito individual com a responsabilidade compartilhada sobre o espaço urbano.


    No plano humano, o retrofit reafirma o papel da arquitetura e da engenharia como instrumentos de inclusão. Projetar e adaptar para todos – com acessibilidade, conforto e bem-­estar – é atender ao propósito mais essencial da cidade: servir à vida em comum.


    Em síntese, o retrofit é inovação com memória. É a prova de que o futuro urbano do Brasil pode ser construído a partir do que já está de pé.


    Carlos Pinto Del Mar, organizador.
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      O retrofit, seus significados e sua história


      Carlos Augusto Mattei Faggin

    

    
      
        “A extensão da vida útil das cidades depende objetivamente da maneira como a sociedade se dispõe a tratá-las e a sua arquitetura.”

      

    

    Introdução: retrofit, o que é e o que pode ser


    Em tempos recentes, a palavra “retrofit” vem sendo usada com grande frequência. É um anglicismo, recentemente adicionado aos nossos dicionários. Retrofit tem o poder mágico de conglomerar e resolver ações similares, mas de intensidades diferentes: reconverter, restaurar, reformar, conservar, revitalizar, reabilitar. Rigorosamente, a tradução em português é melhorar, aperfeiçoar. No âmbito da arquitetura, do urbanismo, da engenharia e, até mesmo, no industrial, retrofit foi adotado como sinônimo de um processo de modernização ou de revitalização de estruturas e equipamentos existentes, com o objetivo de adaptá-los às normas de segurança e de acessibilidade em vigor.


    Nesse sentido, o retrofit promove o aumento da vida útil de edifícios e objetos existentes, bem como a elevação significativa da qualidade de vida dos seus usuários, e reduz a poluição ambiental em todos os seus aspectos. Este é seu poder mágico no ambiente urbano, na arquitetura, na engenharia e na indústria: promover mudanças em benefício do meio ambiente.


    As diversas atividades abrangidas nessas quatro áreas de conhecimento – ambiente urbano, arquitetura, engenharia e indústria – podem ser explicadas da seguinte maneira:


    
      	Reconversão é um termo usado mais amplamente na arquitetura e no espaço urbano. Envolve o reaproveitamento do acervo arquitetônico, protegido ou não.


      	Restauração é o trabalho empreendido em obras e objetos de valor cultural com vistas a restabelecer as partes destruídas ou desgastadas e aproximar essas obras às suas feições originais.


      	Reforma é um procedimento mais aberto, menos rigoroso e que busca a reparação de danos e a atualização do projeto.


      	Conservação é um conjunto de medidas permanentes que impede a continuidade da deterioração de um edifício.


      	Reabilitação é um processo pelo qual se restitui a um imóvel ou a um conjunto urbanístico sua antiga utilização.

    


    É importante assinalar que em todas essas ações similares, abarcadas pelo termo “retrofit”, está descartada e desprezada a demolição.


    É igualmente importante assinalar que o retrofit dá respostas ao aumento progressivo dos custos de manutenção e estende a vida útil dos edifícios.


    A cidade e o edifício


    Até aqui tratamos de descrever ações que atingem objetos unitários, principalmente edifí­cios, mas devemos considerar que há uma rela­ção indissolúvel entre a arquitetura, o edifício isolado e a cidade. Podemos resumir essa ­relação afirmando que sem arquitetura não há cidade.


    Se a arquitetura não for respeitosa com a cidade, ela poderá comprometer, ofender e danificar o tecido urbano. O retrofit, nesse sentido, é respeitoso com relação ao ambiente em que se insere.


    A cidade, definitivamente, é uma invenção, talvez a mais importante do espírito humano. Isso quer dizer que ela nem sempre existiu e, nas palavras de Leonardo Benevolo (1982), nada garante que existirá para sempre. 


    A extensão da vida útil das cidades depende objetivamente da maneira como a sociedade se dispõe a tratá-las e a sua arquitetura. Esses assentamentos sociais inventados pelo homem são conhecidos há mais de 10 mil anos.


    Algumas dessas cidades mais antigas são habitadas até os dias atuais, numa clara evidência da permanência de seu significado no berço civilizatório. A maior parte das que ainda são habitadas, as mais antigas, encontra-se no Oriente Médio, na Europa meridional e no norte da África.


    
      	Jericó (Cisjordânia) tem 11 mil anos existência.


      	Damasco e Alepo (Síria) têm 8 mil anos cada uma.


      	Biblos e Sidon (Líbano) têm, cada uma, 6 mil anos de existência.


      	Faium (Egito) tem 5 mil anos.


      	Ur e Babilônia (Iraque) têm 5 mil anos.


      	Plovid (Bulgária) e Matera (Itália) testemunham 2.500 anos de história.


      	Caral (Peru) tem 3.500 anos.


      	Ticul (México) foi fundada no século VII d.C.


      	Cidade do México (México) tem origem no século XIII d.C.

    


    Podemos nos perguntar por que essas cidades ainda existem e são habitadas, e outras, não.


    Resumidamente, podemos responder a essa pergunta da seguinte maneira: as cidades que desapareceram foram destruídas por guerras, tornaram-se inviáveis economicamente, faliram ou foram demolidas pela população.


    Retrofit: uma proposta corajosa


    O retrofit representa uma reação a essas forças sociopolíticas e econômicas, com o objetivo de manter as cidades por meio da recuperação da sua arquitetura e do seu traçado urbanístico.


    A propriedade urbana é um direito garantido pela Constituição de 1988, direito condicionado ao cumprimento da função social da propriedade, tendo, por isso, o proprietário que dar garantias de que o uso desse imóvel deve atender aos interesses da cidade e da sociedade.


    Em oposição a esse direito, temos um outro, que também é condicionado: o direito de demolir. Mas o que se percebe é que esse direito passa a ser interpretado, equivocadamente, como um dever, o dever de demolir.


    Não aprendemos a lidar com o que chamamos, na arquitetura e no urbanismo, de estudo de cheios e de vazios, em que são consideradas as relações entre as áreas construídas (cheios) e as áreas não construídas (vazios) de uma rua, de um bairro, de uma cidade.


    Essa relação de cheios e vazios é fundamental nos projetos para definirmos o que é dentro e o que é fora, assim como o que é público e o que é privado. Com isso, saberemos nos comportar quando propusermos o retrofit.


    A crescente escassez de terrenos vazios (greenfields) em cidades como São Paulo vai nos levar, em curto prazo, a transformar cada vez mais a atividade de projeto em retrofit, fazendo, da arqui­tetura verdadeira, arquitetura de reabilitação, como diz o arquiteto Antonio Santos Leite (2021).


    Sobre essa simbiótica, que é uma condicionada liberdade arquitetônica, Jean Nouvel afirma com moderação, mas com objetiva clareza, que:


    
      A profissão de arquiteto é uma profissão que, necessariamente, gira em torno do modo de seduzir. O arquiteto está numa situação muito especial, ele não é um artista no sentido tradicional, ele não é alguém que medita diante da sua folha em branco […]. Muitas vezes comparo-o com o realizador porque tem mais ou menos os mesmos constrangimentos, pois somos colocados numa situação em que temos de produzir, em um tempo preciso, com determinado orçamento e para determinadas pessoas, um objeto determinado e estamos numa situação em que vamos ser censurados, de forma direta ou indireta, em nome da segurança, em nome do dinheiro, em nome da restrição formal das coisas que são admitidas na nossa atividade. Estamos num território de fronteira, de limite. A partir daí, onde podemos encontrar um espaço de liberdade e uma forma de superar essas restrições? No que me diz respeito, procurei fazê-lo na articulação de várias coisas, no campo do risco (Nouvel, 2000, [n. p.], tradução nossa).

    


    Retrofit ou arquitetura?


    Desde sempre, defendemos que o uso é a melhor – ou mesmo a única – maneira de preservar a cidade e a arquitetura.


    O retrofit traz dentro de si a proposta de um novo uso e, nesse sentido, propõe a recuperação e a reconversão de espaços vazios urbanos ou arquitetônicos em espaços habitados. Vêm em nosso socorro as palavras do arquiteto Antonio Santos Leite (2021, [n. p.]): “para nós, e aqui somos conceitualmente radicais, não existe Reabilitação por si só, existe apenas arquitetura”.


    Mas, para avançar, convém pontuar alguns aspectos do exercício profissional dos arquitetos e dos engenheiros com relação à cidade, ao edifício e ao objeto.


    Ao destacar esses aspectos, sublinhamos que retrofit é arquitetura, que a visão generalista do projeto e da construção deve ser perseguida no nosso campo de atividade e, ainda, que a técnica e a tecnologia são a base do avanço na atividade do retrofit.


    Sobre esse propósito, destaco as palavras do arquiteto Manoel Tainha (2003), que menciona que o exercício da profissão é uma soma de atos técnicos, atos de conhecimento, da cultura, de solidariedade e até, muitas vezes, de resistência à opressão, seja ela qual for.


    Mas quando tudo isso aconteceu? Quando a sociedade urbana percebeu a velocidade das mudanças e passou a interferir na cidade? Qual a origem do retrofit?


    Na segunda metade do século XVIII, um somatório de fenômenos culturais, sociais e políticos desembocou na produção maciça de bens de consumo e na crescente urbanização na Europa.


    Nós, aqui no Brasil, ainda esperamos quase um século para perceber essas mudanças e senti-las se materializarem. Até a metade do século XIX, os moradores de uma cidade tinham a impressão, quase a certeza, de que o espaço construído que conheceram ao nascer seria o mesmo que os acompanharia até a morte.


    Mas os fenômenos descritos anteriormente trouxeram uma grande modificação: a percepção de que as cidades e a sua arquitetura mudavam numa velocidade maior do que a vida média das pessoas. Em grande parte, tudo isso foi por causa da Revolução Industrial, tendo na presença da indústria e de seus produtos o principal fator de impulso das mudanças do ambiente urbano e da sua arquitetura.


    A velocidade da máquina e a força da indústria aumentaram tanto que se começou a desejar a destruição dos centros históricos para dar lugar às novidades e à verticalização generalizada da cidade.


    O grande mentor dessas mudanças, no mundo ocidental, apesar do delay ocorrido na América Latina, foi Le Corbusier – o ­arquiteto supremo, nas palavras irônicas de Peter Hall (2007). Por meio de sucessivos planos precedidos de poderosas ferramentas de marketing, Le Corbusier defendia a demolição total dos centros históricos das grandes cidades ao redor do mundo. E determinava: “a cidade de hoje está morrendo porque não foi construída geometricamente – PRECISAMOS CONSTRUIR EM TERRENOS LIMPOS” (Le Corbusier apud Hall, 2007, p. 246, destaque nosso).


    Suas ideias foram materializadas em projetos urbanísticos sucessivos: Ville Contemporaine (1922), Plan Voisin (1925) e Ville Radieuse (1930), em que reiterava com certa agressividade retórica que:


    
      Os atuais centros urbanos precisam vir abaixo. Toda grande cidade, para salvar-se, tem que reconstruir seu centro, para dar lugar a um sistema viário de grandes larguras (diga-se para automóveis particulares) e para liberar o solo para áreas públicas de lazer (Le Corbusier apud Hall, 2007, p. 246).

    


    A cidade de São Paulo atendeu a esse chamado, quase obrigatório, e por intermédio do Plano Avenidas de São Paulo, proposto por Prestes Maia e João Ulhôa Cintra nas décadas de 1920 e 1930, tratou de demolir a toque de caixa o que ainda restava do centro velho da cidade, pela imposição de uma rede viária geométrica e da quase obrigação de verticalização da sua arquitetura.


    Em conclusão, reunidos em outubro de 1931, no Escritório Internacional de Museus da Sociedade das Nações, os arquitetos, autodenominados modernos, redigiram um documento chamado Carta de Atenas, na qual essas determinações tornaram-se quase leis.


    
      Figura 1.1 – Esquema teórico do Plano de Avenidas de São Paulo, proposto por Prestes Maia e João Ulhôa Cintra.


      Crédito: Fernando Oda, via Wikimedia Commons.
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    A Carta de Atenas, porém, não se preocupou em enfrentar problemas decorrentes dessas mudanças e que atualmente exigem grandes esforços de superação pelas necessidades urbanas, entre os quais destacamos:


    
      	Não considerar os problemas gerados para o meio ambiente por conta das demolições e da verticalização em grande escala, além da poluição sonora e ambiental provocada pelas centenas de milhares de motores necessários para cumprir esses longos percursos urbanos.


      	Não dar nenhuma importância para o transporte coletivo, embora já muitas grandes cidades possuíssem, na época, redes de metrô.


      	Considerar que as quatro funções principais das cidades – habitação, trabalho, circulação e lazer – deveriam estar separadas fisicamente, esquecendo-se de que o morador precisaria circular constantemente entre elas no seu dia a dia para satisfazer suas necessidades sociais e exercer seus direitos e trabalhar.

    


    Para encurtar, temos em


    Um estudo de caso: o Shopping Light, em São Paulo
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        	Tendo a Eletricidade de São Paulo S. A. decidido transferir as suas instalações, por necessidade de aumento de área, coloca-se o problema da reconversão e recuperação do edifício junto ao Viaduto do Chá.


        	Este edifício, de dimensões e prestígio notáveis, faz parte do patrimônio arquitectônico classificado da cidade de São Paulo. A sua qualidade no que se refere quer ao exterior quer à organização espacial interna, e, ainda, o estado íntegro dos respectivos elementos arquitectônicos, impõem a maior ponderação e detalhes na definição do Programa que lhe será destinado e nos condicionamentos a que deverá obedecer a elaboração do Projectos, numa perspectiva de preservação muito exigente. Com efeito, não basta manter o exterior do edifício e a sua estrutura espacial (solução muito corrente) mas, igualmente, os seus elementos arquitectônicos – pavimentos, lambris, tectos estucados, escadas e ascensores, lanternins, esquadrias em madeira e ferro e interiores, etc. – neste caso de grande valor estético e material. 

        


        	Propõe a Eletricidade de São Paulo S. A. a utilização do edifício como espaço comercial, tendo organizado para o efeito um concurso cujo resultado é conhecido, e ao qual corresponde a um estudo esquemático de transformação do imóvel. Tal estudo não está desenvolvido na perspectiva das exigentes preocupações de preservação apontadas e que se consideram indispensáveis o que ocorrerá com o desenvolvimento do projeto.


        	A alteração de Programa de um edifício de valor patrimonial, eventualmente classificado, é natural e frequente. A definição do Programa a adotar está necessária e intimamente condicionada pela natureza e caráter do edifício, como objecto arquitectônico autônomo e como elemento influente, e também dependente, do em torno e das suas potencialidades de transformação. 

        


        	Estes especiais cuidados e encargos são a outra face da excepcional qualidade e viabilidade que esse edifício, neste local, poderá garantir. 

        


        	Adaptação do edifício a espaço comercial é indissolúvel das transformações em estudo, ou que se julgue necessárias, no que respeita aos espaços públicos envolventes. Parece particularmente interessante a possibilidade de melhorar a relação entre as duas cotas de nível deste espaço público entre parênteses rua Xavier de Toledo e Formosa fecha parênteses, melhoria para qual pode concorrer a transformação do edifício, na hipótese de utilização como galeria pública, da atual galeria de acesso a partir do primeiro arruamento referido. Este espaço de aproveitamento público poderia sem dificuldade conduzir as portas já existentes à cota do segundo arruamento. 

        


        	Sem a preocupação de sugerir uma lista de condicionamentos considerados indispensáveis coisa possível, enquanto não articulada com as características concretas do programa, julga-se pertinente referir alguns aspectos fundamentais, os quais poderão constituir uma aproximação do espírito de reabilitação que se preconiza e a uma pré-programação concretamente referida às características do edifício. 

        

        
          	Manutenção integral do exterior, fazendo coincidir as entradas no edifício com as projetadas de origem;


          	Utilização da galeria de entrada a partir da rua Xavier de Toledo como galeria de distribuição e de uso público, ligando à rua Formosa, julga-se possível compensar a largura poucos generosa desta galeria por aberturas de vans de exposição ou comunicação nos arcos cegos laterais existentes;


          	Definição do uso do grande salão do rés do chão de moda manter integralmente a leitura das suas proporções e ainda os seus elementos estruturais, decorativos e de acabamento;


          	Manutenção dos vazios existentes, incluindo o seu espaço e tratamento arquitetônico, de modo que sua função de iluminação não seja perturbada por elementos estranhos;


          	Preservação integral das escadas e blocos de ascensores considerando, no que a estes se refere, a sua possível utilização apenas para alguns setores do programa, de modo a não a sobrecarregar e a prestigiar alguns percursos;


          	Para além dos espaços do rés do chão e no que se refere aos outros pisos, parece aceitável uma variação da compartimentação, uma vez que não é comparável à qualidade que apresentam; no entanto, não devem ser postos em questão a clareza da estrutura e o caráter e dimensionamento dos novos espaços, de modo que se mantém a coerência global do edifício;


          	Como se pode depreender do articulado anterior, é particularmente influente na consecução dos objetivos apontados o estudo dos sistemas de instalações, o qual se deverá submeter aqueles objetivos.

        


        

        
          	A utilização dos espaços neste lote é determinante para uma íntegra recuperação do edifício patrimonial. Eles poderão conter o essencial das instalações mecânicas e dos elementos necessários para uma adaptação às normas atuais de segurança e de conforto. Por isso, é necessariamente, a arquitetura do novo corpo, interiores e exteriores, virá adquirir relativa autonomia;


          	Recomenda-se a conservação das fachadas em ferro fundido existentes em rés do chão; no que se refere a ser inércia à fachada de ver a considerar que era a junção ao corpo de que é anexo quer a junção ao corpo de que é anexo quer a junção ao outro edifício confinante;


          	Julga-se, pelas razões já apontadas, que a fachada deverá ser um prolongamento da actual (solução adaptada nas anteriores ampliações), mas que deverá ser claramente a ela referida, bem como à do outro edifício confinante, apesar da sua autonomia e contemporaneidade.

        



        	Como é evidente, nenhum articulado de condicionamento ou recomendações nem nenhum a-priori de Programa, pormenorizadamente considerados de forma articulada, se poderá referir um juízo previsivelmente seguro do resultado da recuperação de um edifício patrimonial e do seu papel transformador na reabilitação global em curso da Cidade de São Paulo. 
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